
 
 

 

AgInt no HABEAS CORPUS Nº 568.152 - SP (2020/0073052-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RAFAEL CAMILO DE SOUZA DEUS (PRESO)
ADVOGADOS : MERHEJ NAJM NETO  - SP175970 
   DIOGO DE PAULA PAPEL  - SP345748 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. LEGALIDADE. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. MEDIDAS 
CAUTELARES. POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. As disposições previstas nos arts. 64,  III, e 202 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça  não afastam do Relator a 
faculdade de decidir liminarmente, em  sede de habeas corpus e de 
recurso em habeas corpus, a pretensão que  se  conforma  com  
súmula  ou  a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a 
contrariar. Precedentes.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da 
presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado. Exige-se, mesmo que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

4. No caso, nada de excepcional foi indicado no decreto para justificar 
a medida extrema, além de elementos característicos da materialidade 
do crime - apreensão de drogas. A decisão se restringiu a fazer um 
juízo valorativo do caso, com base apenas na gravidade abstrata do 
delito. Ressalte-se que nem mesmo a quantidade de droga apreendida, 
cerca de 19 pinos de cocaína e uma pedra de crack é suficiente para 
justificar a prisão cautelar, sobretudo no caso, em que o paciente é 
primário. Constrangimento ilegal verificado. Precedentes.
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5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de maio de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RAFAEL CAMILO DE SOUZA DEUS (PRESO)
ADVOGADOS : MERHEJ NAJM NETO  - SP175970 
   DIOGO DE PAULA PAPEL  - SP345748 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão que concedeu a ordem para revogar a prisão preventiva do paciente mediante 

a aplicação de outras medidas cautelares.

Em suas razões, o Ministério Público alega que as circunstâncias da prisão 

são graves, tendo em vista a apreensão de 26 pinos de cocaína e uma pedra de crack, R$ 

366,00 e o envolvimento de um menor.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão o que o recurso seja levado 

a julgamento pelo Colegiado para dar provimento ao agravo de modo a restabelecer a prisão 

preventiva do paciente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Entendo que a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a faculdade de decidir liminarmente, em 

sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a pretensão que se conforma com 

súmula ou a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria (AgRg no HC 

n. 513.993/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 25/06/2019, DJe 

01/07/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018; AgRg no HC n. 499.838/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, Quinta Turma, julgado em 11/04/2019, DJe 22/04/2019; AgRg no HC n. 

426.703/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 

23/10/2018 e AgRg no RHC n. 37.622/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).

Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por 

meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste Superior 

Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem liminarmente, sobretudo ante 

a evidência de manifesto e grave constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o 

paciente, pois a concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência de 

racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio constitucional da 

razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, o qual 

foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela EC n.45/2004 com status de princípio 

fundamental (AgRg no HC n. 268.099/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet que, longe de suplantar sua 

prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e inviabiliza a 
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tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido ( EDcl no AgRg no HC n. 

324.401/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 

23/2/2016).

Em suma, para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 

efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como por se 

tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas que 

compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do 

writ antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC n. 

514.048/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 06/08/2019, DJe 

13/08/2019).

O presente habeas corpus não merece ser conhecido por ausência de 

regularidade formal, qual seja, a adequação da via eleita.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 

acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos 

do art. 105, III, da Constituição Federal.

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC 313.318/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, julgamento em 7/5/2015, DJ de 21/5/2015; HC 

321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 

19/5/2015, DJ de 27/5/2015.

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

Documento: 1936910 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2020 Página  5 de 4



 
 

 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar.

Entendo ser a hipótese dos autos.

No caso, colhe-se do decreto prisional a seguinte fundamentação (e-STJ fl. 

113):

Ato contínuo, os milicianos asseveraram que foram em perseguição 
dos indivíduos na casa de número 1043, momento em que ouviram 
forte barulho e, ao verificarem, visualizaram marcas de sangue e o 
telhado quebrado. Ao seguirem as marcas de sangue, encontraram 
o adolescente Lucas ferido e, em buscas pelo local, localizaram o 
autuado Rafael, e em revista pessoal, encontraram na posse dele 19 
pinos com cocaína e uma pedra de crack. Posteriormente, na 
Delegacia de Polícia, após revista minuciosa, foram localizados na 
posse do autuado mais 07 pinos com cocaína. O auto de 
constatação provisória apresentou resultado positivo para as 
substâncias entorpecentes apreendidas. Com efeito, a custódia é 
recomendável para a garantia da ordem pública. Os fatos denotam 
a apreensão de significativa quantidade e diversidade de drogas e 
elevado numerário em dinheiro, circunstâncias que indicam 
comercialização relevante de entorpecentes.

O Tribunal estadual, por sua vez, entendeu que prisão preventiva estava 

devidamente fundamentada (e-STJ fls. 100/105).

Com efeito, nada de excepcional foi indicado no decreto para justificar a 

medida extrema, além de elementos característicos da materialidade do crime - apreensão de 

drogas. A decisão se restringe a fazer um juízo valorativo do caso, com base apenas na 

gravidade abstrata do delito. Ressalte-se que nem mesmo a quantidade de droga 

apreendida, cerca de 19 pinos de cocaína e uma pedra de crack é suficiente para 

justificar a prisão cautelar, sobretudo no caso, em que o paciente é primário.

Ora, "[s]e a quantidade de droga apreendida é reduzida e estão ausentes 

outros elementos que autorizem conclusão acerca do envolvimento profundo ou relevante do 

agente com o tráfico de drogas, não se justifica a prisão preventiva para resguardar a ordem 

pública." (HC 112766, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

06/11/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-240 DIVULG 06-12-2012 PUBLIC 

07-12-2012).
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Nesse mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. REDUZIDA QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. RÉ PRIMÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL DEMONSTRADO. MANDAMUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO

1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o manejo 
do habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário 
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos 
de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de 
ofício.

2. A aplicação de medidas cautelares, aqui incluída a prisão 
preventiva, requer análise, pelo julgador, de sua necessidade e 
adequação, a teor do art. 282 do CPP, observando-se, ainda, se a 
constrição é proporcional ao gravame resultante de eventual 
condenação.

3. A prisão preventiva somente será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar e quando 
realmente se mostre necessária e adequada às circunstâncias em 
que cometido o delito e às condições pessoais do agente. Exegese 
do art. 282, § 6º, do CPP.

4. No caso, mostra-se devida e suficiente a imposição de medidas 
cautelares alternativas, dada a apreensão de reduzida quantidade 
de estupefaciente e a primariedade do agente.

5. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a ordem 
de ofício, para substituir a cautelar da prisão pelas medidas 
alternativas previstas no art. 319, I, IV e V, do Código de Processo 
Penal. 

(HC 556.547/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/02/2020, DJe 05/03/2020) Notas: Quantidade de droga 
apreendida: 0,4 g de cocaína e 14,6 g de crack.

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO DE 6,13g DE COCAÍNA E 
12,51g DE CRACK. QUANTIDADE QUE NÃO SE MOSTRA 
EXPRESSIVA. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
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apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes 
do STF e STJ

3. No caso, o decreto não apontou elementos concretos que 
justifiquem a decretação da prisão preventiva, apenas a 
ponderações sobre a gravidade abstrata do delito de tráfico ilícito 
de entorpecentes, bem como relativas ao mal social decorrente de 
sua prática. Além disso, embora refira-se à quantidade de drogas 
encontradas (6,13g de cocaína e 12,51g de crack), não pode ser 
considerada expressiva, a ponto de sustentar a imprescindibilidade 
da segregação cautelar. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
conceder aos pacientes a liberdade provisória, mediante a 
aplicação de medidas cautelares a serem estabelecidas pelo Juízo 
de primeiro grau, se por outro motivo não estiverem presos.

(HC 538.626/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2020, DJe 
14/02/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2020/0073052-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 568.152 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001596420208260066  20156904020208260000  20200000205139

EM MESA JULGADO: 05/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MERHEJ NAJM NETO E OUTROS
ADVOGADOS : MERHEJ NAJM NETO  - SP175970 

 DIOGO DE PAULA PAPEL  - SP345748 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAFAEL CAMILO DE SOUZA DEUS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RAFAEL CAMILO DE SOUZA DEUS (PRESO)
ADVOGADOS : MERHEJ NAJM NETO  - SP175970 

 DIOGO DE PAULA PAPEL  - SP345748 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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